
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.746 - PA (2013/0278695-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CELESTE DA CRUZ GOMES 
ADVOGADO : CONCEIÇÃO NOBREGA DOS SANTOS MAFRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO A QUO QUE APLICOU O PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
ENTENDIMENTO QUE GUARDA CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
1. A aplicação do princípio da consunção pressupõe a existência de 
ilícitos penais (delitos-meio) que funcionem como fase de preparação 
ou de execução de outro crime (delito-fim), com evidente vínculo de 
dependência ou subordinação entre eles; não sendo obstáculo para 
sua aplicação a proteção de bens jurídicos diversos ou a absorção de 
infração mais grave pelo de menor gravidade (REsp n. 1.294.411/SP, 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 3/2/2014). Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de junho de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

monocrática que negou provimento ao recurso especial, assim ementada (fl. 612):

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO A QUO QUE APLICOU O 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. ENTENDIMENTO QUE GUARDA 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.

Recurso especial improvido.

Nas razões, o órgão ministerial rechaça a incidência do princípio da 

insignificância ao caso em comento. Aduz que as normas penais em apreço 

tutelam bens jurídicos absolutamente diversos, pois, enquanto o art. 299 do 

Código Penal  resguarda a fé pública e a confiabilidade das relações jurídicas, o 

art. 47 da Lei de Contravenções Penais visa proteger a organização do trabalho 

(fl. 626).

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão agravada deve ser mantida.

Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, a aplicação do 

princípio da consunção pressupõe a existência de ilícitos penais (delitos-meio) 

que funcionem como fase de preparação ou de execução de outro crime 

(delito-fim), com evidente vínculo de dependência ou subordinação entre eles; 

não sendo obstáculo para sua aplicação a proteção de bens jurídicos 

diversos ou a absorção de infração mais grave pelo de menor gravidade 

(REsp n. 1.294.411/SP, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 3/2/2014).

Sobre o tema, confiram-se:

[...] 2. A jurisprudência desta Corte admite que um crime de maior 
gravidade, assim considerado pela pena abstratamente cominada, possa ser 
absorvido, por força do princípio da consunção, por crime menos grave, 
quando utilizado como mero instrumento para consecução deste último, 
sem mais potencialidade lesiva, como se infere do teor do enunciado 17 da 
súmula deste Sodalício. [...]

(AgRg no REsp n. 1.344.850/PR, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 10/9/2013)

[...] 1. O princípio da consunção pressupõe que seja um delito meio ou 
fase normal de execução do outro crime (crime fim), sendo que a proteção 
de bens jurídicos diversos e absorção de infração mais grave pelo de menor 
gravidade não são motivos para, por si sós, impedirem a referida absorção. 
Precedentes. [...]

(AgRg no REsp n. 1.252.305/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 14/9/2012) 

No mesmo sentido, é a lição de Bitencourt (grifo nosso):

[...] Não convence o argumento de que é impossível a absorção quando 
se tratar de bens jurídicos distintos. A prosperar tal argumento, jamais se 
poderia, por exemplo, falar em absorção nos crimes contra o sistema 
financeiro (Lei n. 7.492/86), na medida em que todos eles possuem uma 
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objetividade jurídica específica. É conhecido, entretanto, o entendimento do 
TRF da 4ª Região, no sentido de que o art. 22 absorve o art. 6º da Lei n. 
7.492/86. Na verdade, a diversidade de bens jurídicos tutelados não é 
obstáculo para a configuração da consunção. Inegavelmente — 
exemplificando — são diferentes os bens jurídicos tutelados na 
invasão de domicílio para a prática de furto, e, no entanto, somente o 
crime-fim (furto) é punido, como ocorre também na falsificação de 
documento para a prática de estelionato, não se punindo aquele, mas 
somente este (Súmula 17/STJ). No conhecido enunciado da Súmula 17 do 
STJ, convém que se destaque, reconheceu-se que o estelionato pode 
absorver a falsificação de documento. Registre-se, por sua 
pertinência, que a pena do art. 297 é de 2 a 6 anos de reclusão, ao 
passo que a pena do art. 171 é de 1 a 5 anos. Não se questionou, 
contudo, que tal circunstância impediria a absorção, mantendo-se em 
plena vigência a referida súmula.

(BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: Parte Geral 1. 
17ª ed., São Paulo: Saraiva, 2012, epub – grifo nosso)

Logo, se a falsidade ideológica foi realizada apenas com o fim de 

exercer a advocacia ilicitamente, conforme firmado pelo Tribunal a quo – não 

vislumbro a existência autônoma da suposta falsidade ideológica praticada pela 

ré (fl. 505) –, não diviso ilegalidade na aplicação do princípio da consunção, uma 

vez que o entendimento adotado está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte (Súmula 83/STJ). 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0278695-6 REsp 1.425.746 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00098110720104013900  200739000069393  200739000097015  200797015  
98110720104013900

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : CELESTE DA CRUZ GOMES
ADVOGADO : CONCEIÇÃO NOBREGA DOS SANTOS MAFRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CELESTE DA CRUZ GOMES
ADVOGADO : CONCEIÇÃO NOBREGA DOS SANTOS MAFRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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